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“É preciso respeitar a decisão do povo de cada país”  
Entrevista de Celso Amorim 
Carta Capital, 11.02.11 
 
Em entrevista exclusiva à Carta Maior, o embaixador Celso Amorim, ex-ministro das 
Relações Exteriores do Brasil, analisa os recentes acontecimentos no Oriente Médio e 
norte da África e suas possíveis repercussões. O ex-chanceler chama a atenção para o 
fato de que as revoltas populares ocorrem em países considerados “amigos do 
Ocidente” que não eram alvo de nenhum tipo de crítica ou sanção. “Há algumas lições 
a serem tiradas destes episódios. A primeira delas é que é preciso respeitar os 
movimentos internos e não querer impor mudanças a partir de fora”, diz Amorim, 
defendendo a postura adotada pela diplomacia brasileira nos últimos anos. 
 
- “Há algumas semanas, se fosse realizada uma consulta entre especialistas em 
política internacional pedindo que apontassem dez países que poderiam viver 
proximamente uma situação de conflito político-social, duvido que algum deles 
apontasse a Tunísia”.  
 
O embaixador Celso Amorim, ministro de Relações Exteriores do Brasil por mais de 
oito anos (dois mandatos do governo Lula e mais um período no governo Itamar 
Franco), iniciou a conversa telefônica, direto da embaixada do Brasil em Paris, 
chamando a atenção para a complexidade e o dinamismo do cenário internacional e 
para o baixo nível de conhecimento que se tem sobre a situação de muitos países. Em 
entrevista exclusiva à Carta Maior, concedida no início da tarde desta sexta-feira, 
Celso Amorim analisa os recentes acontecimentos no Oriente Médio e no norte da 
África e suas possíveis repercussões. Como que para ilustrar o dinamismo mencionado 
por Amorim, quando a entrevista chegou ao fim, Hosni Mubarak não era mais o 
presidente do Egito. 
 
Na entrevista, o ex-chanceler brasileiro chama a atenção para o fato de que as revoltas 
populares que o mundo assiste agora, especialmente na Tunísia e no Egito, acontecem 
em países considerados “amigos do Ocidente” que não eram alvo de nenhum tipo de 
sanção por parte da comunidade internacional. “Isso mostra que a posição daqueles 
que defendem sanções contra o Irã é equivocada”, avalia. Amorim acredita que uma 
mudança política no Egito terá impacto em toda a região, cuja extensão ainda é difícil 
de prever. E defende a política adotada pelo Brasil nos últimos anos apostando na 
capacidade de diálogo do país, reconhecida e requisitada internacionalmente. 
 
CARTA MAIOR: Qual sua avaliação sobre a rebelião popular no Egito e seus 
possíveis desdobramentos políticos e geopolíticos na região? 
 
CELSO AMORIM: Uma primeira característica que considero importante destacar é 
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que os protestos que estamos vendo agora são movimentos endógenos. É claro que 
eles se valem de novas tecnologias e de alguns valores modernos, mas são motivados 
pela situação interna destes países. O Egito e a Tunísia, cabe assinalar também, não 
estavam sob sanções por parte do Ocidente. Isso mostra que a posição daqueles que 
defendem sanções contra o Irã é equivocada. Sanções só reforçam internamente um 
regime. Uma das expectativas das sanções contra o Irã era atingir a Guarda 
Revolucionária. Na verdade, só atingem o povo. O Iraque foi submetido a sanções 
durante anos e Saddam só ficava mais forte. Não havia, repito, sanções contra a 
Tunísia e o Egito, países considerados amigos do Ocidente e aliados inclusive na 
guerra contra o terrorismo, implementada pelos Estados Unidos. 
 
Acredito que uma mudança política no Egito terá certamente um impacto em toda 
região, podendo inclusive provocar uma mudança de relacionamento com países como 
Israel e Síria. Mas isso dependerá da evolução dos acontecimentos.  
 
CARTA MAIOR: A sucessão de acontecimentos semelhantes em países do Oriente 
Médio e do Norte da África já pode ser considerada como uma onda capaz de 
expandir para outros países também? 
 
CELSO AMORIM: Potencialmente, sim. Mas é difícil prever. Depende dos 
desdobramentos do Egito. Não há dúvida que Mubarak sairá [enquanto concedia a 
entrevista, a renúncia do ditador egípcio foi confirmada]. A questão é saber como ele 
sairá. Certamente haverá uma mudança no regime político do Egípcio. Não sabemos 
ainda em que intensidade. Mas é importante ter em mente que as duas forças 
organizadas no país são as forças armadas e a Irmandade Islâmica. A Irmandade 
Islâmica não é nenhum bicho papão. Cabe lembrar que muita gente tem citado a 
Turquia (que tem um partido islâmico no poder) como um modelo de caminho 
possível para o Egito. 
 
A influência dos acontecimentos no Egito deve se manifestar em ritmos e intensidades 
diferentes, dependendo da realidade de cada país. Como a Tunísia nos mostrou, é 
preciso esperar o inesperado. 
 
CARTA MAIOR: A diplomacia ocidental foi pega de surpresa por esses episódios? 
 
CELSO AMORIM: Certamente que sim. O próprio presidente Obama admitiu isso 
ao falar dos relatórios dos serviços de inteligência dos Estados Unidos. Ninguém 
estava esperando o que aconteceu na Tunísia que acabou servindo de estopim para 
outros países como Yemen e Egito. Nos mais de oito anos que trabalhei como 
chanceler nunca ouvi uma palavra de crítica sobre a Tunísia. E alguns conceitos 
fracassaram. Entre eles o de que se o país é pró-ocidental é necessariamente bom. Os 
Estados Unidos seguem poderosos no cenário internacional, mas frequentemente 
superestimam essa influência.  
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Há algumas lições a serem tiradas destes episódios. A primeira delas é que é preciso 
respeitar os movimentos internos e não querer impor mudanças a partir de fora. As 
revoltas que vemos agora (na Tunísia e no Egito) iniciaram dentro destes países contra 
governos pró-ocidentais e não nasceram com características antiocidentais ou anti-
imperialistas.  
 
CARTA MAIOR: O Oriente Médio é hoje uma das regiões mais conflituosas do 
planeta. Os levantes populares que estamos vendo podem ajudar a melhorar esse 
quadro? 
 
CELSO AMORIM: Creio que teremos agora um quadro mais próximo da realidade. 
Há uma certa leitura simplificada do Oriente Médio que não leva em conta o que o 
povo desta região pensa. Não é possível ignorar a existência de organizações como a 
Irmandade Islâmica ou o Hamas. Se ignoramos fica muito difícil traçar uma estratégia 
que leve a uma paz estável. 
 
CARTA MAIOR: O jornalista israelense Gideon Levy escreveu ontem no Haaretz 
dizendo que o Oriente Médio não precisa de estabilidade, referindo-se de modo à 
crítica à suposta estabilidade atual, que seria, na verdade, sinônimo de pobreza, 
desigualdade e injustiça. Qual sua opinião sobre essa avaliação? 
 
CELSO AMORIM: De fato, a desigualdade social é uma das causas muito fortes dos 
problemas que temos nesta região. É um fermento muito grande para revoltas. A 
verdadeira estabilidade não se resume a ter um determinado governante no poder. Não 
basta ter eleição. É preciso aceitar o resultado da eleição. Estamos falando de uma 
região muito complexa, com sentimentos anticoloniais muito fortes. Esse quadro exige 
uma flexibilidade muito grande e capacidade de diálogo com diferentes interlocutores. 
 
CARTA MAIOR: Qual sua análise sobre a evolução dos acontecimentos no Oriente 
Médio à luz da política externa praticada durante sua gestão no Itamaraty? 
 
CELSO AMORIM: Como referi antes, nós procuramos manter uma relação ampla 
com diferentes interlocutores. As críticas que sofremos vieram mais da mídia brasileira 
do que de outros países. Nossa política em relação ao Irã, por exemplo, não foi para 
mudar esse país. O objetivo era contribuir para a paz, tentando encontrar uma solução 
para a questão nuclear. Quem mudou de ideia no meio do caminho foram os Estados 
Unidos. O próprio El Baradei (ex-diretor geral da Agência de Energia Atômica), que 
agora voltou a cena no Egito, chegou a dizer, comentando a Declaração de Teerã, que 
quem estava contra ela é porque, no fundo, não aceitava o sim como resposta. 
 
Acredito que nós precisamos de países com capacidade de ver o mundo com uma 
visão menos maniqueísta. Agora, todo mundo está chamando Mubarak e Ben Ali de 
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ditadores. Até bem pouco tempo não assim. A maioria da imprensa internacional não 
os chamava de ditadores. O importante é saber respeitar a vontade e a decisão do povo 
de cada país. O Brasil tem essa capacidade reconhecida mundialmente. Várias vezes 
fomos requisitados para ajudar na interlocução entre países. O primeiro-ministro 
israelense, Benjamin Netanyahu, por exemplo, nos pediu para ajudar a retomar o 
diálogo com a Síria. O Brasil tem essa capacidade de diálogo que não demoniza o 
outro. Essa é a pior coisa que pode acontecer na relação entre os países: demonizar o 
outro. Não se pode, repito, ignorar a presença da Irmandade Islâmica ou do Hamas. 
Podemos não gostar destas organizações. Isso é outra coisa. Mas estamos que estar 
prontos para conversar. 
 
Espero que o Brasil faça jus às expectativas que existem sobre ele, sobre sua 
capacidade de diálogo e interlocução. Não se trata de mania de grandeza. Nós temos 
essa capacidade de diálogo e ela é requisitada. Seguramente o Brasil tem a 
possibilidade, e eu diria mesmo a necessidade, de ter essa participação e ajudar a 
construir a paz. Até porque esses fatos nos afetam diretamente. Basta ver o preço do 
petróleo que está aí aumentando em função dos conflitos. 
  
  

 
 


